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Prefeitura Municipal de Marataízes
Estado do Espírito Santo

Marataízes - ES., 29 de novembro de 2000.

OF/GAB/N" 148/2000

Do; Excelentíssimo Senlior Prefeito Municipal
Ao: Excelentíssimo Senlior Presidente da Câmara Municipal de Marataízes
Ref. Of. 095/00

Senhor Presidente:

(I

Em resposta ao ofício em epígrafe, segue anexo Parecer da Procuradoria Jurídica
Municipal dando conta de que desnecessário, para aprovação dessa honrosa Casa
de Leis, encaminliamento de Projeto de Lei para Suplementação Orçamentária, o
qual acompanlio na integra.

Na oportunidade apresentamos os nossos protestos de estima e distinta
consideração.

Atenciosamente,

ANANIAS FRANCISCO VIEIRA

PREFEITO MUNICIPAL DE MARATAÍZES

Av. Rubens Rangel, n 1604 - CEP; 29345-000 - Marata zes - Esp. Santo
Tel. (027)532-3636 - FAX (027)532-1049

e-mail: pmm@spponlme.com.br
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PARECER jurídico

Ao

Exmo. Sr.

Presidente da Câmara Municipal de Marataízes
Fabiano Elias Vieira

Excelentíssimo Presidente, f / Oo

Valho-me da presente para informar a V. Exa., que recebemos o seu Ofício
de n° 095/00, protocolado nesta Prefeitura no dia 20 de novembro de 2000,
o qual recebeu o número de protocolo 9565, onde V. Exa requer que seja
enviada a esta Casa de Leis, um Projeto de Lei para Suplementação que re-
maneja a importância de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), do orça
mento da Câmara de Marataízes.

A Lei 4.320 no seu artigo 42 diz:
"Os créditos Suplementares e Especi
ais, serão autorizados por Lei e abertos
por decreto do Executivo. "

Nem poderia ser diferente, porque tais créditos se relacionam com o orça
mento anual, entretanto a fím de evitar burocracias, a Lei 4.320, no seu ar
tigo 7°, inciso I, c/c o artigo 167, § 8° da Constituição do Brasil, autorizam a
inclusão na Lei de Orçamento e permite ao Executivo abrir créditos suple
mentares, desde que não ultrapassem o limite de até 1/3 (hum terço) da des
pesa orçada.

Assim, o Executivo tem competência legal para abrir créditos suplementa
res, através de Decretos, sem, entretanto, ouvir necessariamente o Legislati
vo, luna vez que a competente autorização já lhe é dada na própria Lei de n°
275/2000 (Lei Orçamentária para o ano de 2000), aprovada por esta Casa de
Leis, em seus artigos 15 e 16 inciso III e IV.

Portanto se toma desnecessário um Projeto de Lei autorizativo para a Su
plementação de Remanejamento de verba, solicitado por V. Exa. 4.^^

1

É o Parecer

Marataízes - ES., 29 de novembro de 2000.
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OECRtTÜ No...! 0.016/2000

GUPLtNtNTA DcibPtSA PRPOISI fi NÜ ORCAilENTO PaRA O EXERCÍCIO DE 2000.

■  AabüNiU ■■ ú l-refe:i.to AuoiciDal de Palata:!.zes. Estado do Esoirito Santo, nó uso de

suas atriduxcoes ieaais. de acordo com autorização contida no articio 49
da Lei 2/ci/9y combinado com o inciso III do artiao 16 da Lei 275/99.

DECRE TA

HRi iüU iü i-ica aberto um crédito suülementar no valor de R$ 03.000.00 oara reforço
tias setiuintes dotacoess

CAi-iARA municipal

CfiMAKA MUNICIPAL

legislaiIVA

PlLiliA O001 PRUCESSÜ LEGISI...A I IVÜ

ACAÜ LEGISLATIVA

00001 „0101 uü 12.001 TiANUÍENCAiJ DAS ATIVIDADES DA GAMARA

S i, 1 „ 1 „ 00 „ 00 PESSÜAL CIVIL 63.000.00

AKlIbLi 2o - u recurso utilizado oara atender o que disooe o artiçio anterior e
oroveniente da anuiaçao de dotaçao orçamentária., nos termos de que
disDoe o art. 43 paráqrafo primeiro, item III da Lei Federal 4.320/64.

conrorme seque.

CAÍTAKá ITUNICIPAL

CATlARA MUNICIPAL

LEGISLÁTIVA

1- P A 0002 P R U C £ S SI j L E ü IS L. A i' 1V Ü

AGAÜ LEGISLATIVA

oOOOl.01010012.001 MANÜiENCAO DAS ATIVIDADES DA GAMARA

3.1.. 1.3.00.00 UBRIGACÜES PATRONAIS 42.000.00

CAMARA MUNICIPAL

camara municipal

LEGíSLAIIVA

i- iCi lA 0004 PRÚCESSÜ LEGISLA I iVO

ACAÜ legislativa

■  ÍM.H.IÜ1 .Ol0l00i2„00l TiANÜTENCAÜ DAS ATIVIDADES DA CATiARA

ó.1.3.1.00.00 REMUNERAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOAIS 4.000.00

CATiARA municipal

Câmara municipal

LEüISLAÍIVA

i-lCHA OOÜó PROCESSO LEGISLATIVO

ACAÜ legislativa

OoOOl ,,01010012,.001 TiANÜTENCAÜ DAS ATIVIDADES DA CATIARA

4„ .1. .2„0„üü„üü EÚÜIPAMENTÜS E MATERIAL PERMANENTE 17.000.00
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hK' .Utü - jO hs te decreto entra em viaor na data de sua oublicacao. rsvoaadas as

o  , e.ii contrario.

Reaistre-se„ Publique-se e Cumpra-Si..

......ZEo,, l-rl 27 ()!:■ WOvEilBRO DE 2000.
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PREFEI iü MUNICIPÀI...

AWftWlAS FRÁMCISCÜ VIEIRA


